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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
PRECARIEDADE DO VÍNCULO. DIREITO AO SALDO DE
SALÁRIO.  ACÓRDÃO  QUE  ASSEGUROU  O
PAGAMENTO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS, ACRESCIDAS
DE  1/3  E  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  INTERPOSTO.  MATÉRIA
SUBMETIDA  À  SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO
GERAL.  TEMA  308.  DECISÃO  DESTA  CORTE  EM
DESACORDO  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  STF.
ADEQUAÇÃO.  RESOLUÇÃO  Nº  27/2011  DO  TJPB.
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. DIREITO APENAS AOS
SALÁRIOS RETIDOS, EXCLUÍDAS AS DEMAIS VERBAS.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

A discussão constante destes autos coincide com a matéria
julgada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  nos  autos  do  RE
705.140 (tema 308), de modo que cabe o exercício do juízo
de retratação (art. 543-B, § 3º, do CPC), a fim de alinhar o
entendimento desta Corte de Justiça ao que restou decidido
naquele precedente.

Manifestou-se o Supremo Tribunal  Federal,  no julgamento
do RE nº 705.140/RS que as contratações de servidores,
sem observância da regra do prévio concurso público, não
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito
à percepção dos salários referentes ao período trabalhado
e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo  Estado da Paraíba
contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública que, nos
autos da Ação de Cobrança movida por  Santana Jessica Silva Lima, julgou
procedente em parte o pedido exordial, para condenar o Estado da Paraíba ao
pagamento dos valores referentes aos  salários retidos de janeiro a maio de
2009;  férias  proporcionais  acrescidas  de  1/3  constitucional   referente  a
2009/2010 (2/12 avos) e férias integrais + 1/3 de 2007/2008 e 2008/2009; 13º
salários proporcional  de 2007 (9/12 avos)  e 2009 (5/12 avos),  além do 13º
integral do ano de 2008, todos os valores a serem apurados em liquidação de
sentença,  com juros  legais  e  0,5% ao  mês  a  partir  da  citação  e  correção
monetária a partir do não pagamento.

Nas suas razões, arguiu o recorrente, preliminarmente, inépcia da
inicial e, no mérito, sustentou que a autora não comprovou qualquer vínculo
com  Estado,  inexistindo  qualquer  prova  nesse  sentido,  razão  pela  qual  é
incabível o pagamento das verbas pleiteadas.

No julgamento  do recurso  apelatório,  a  Primeira  Câmara Cível
desta  Corte  de  Justiça,  após  rejeitar  a  preliminar  arguida,  deu  parcial
provimento ao recurso, apenas para modificar os juros de mora e a correção
monetária, conforme os índices aplicados pela Lei nº. 11.960/09, mantendo os
demais termos da sentença.

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs Recurso Extraordinário,
fls. 112/122, alegando que o julgado ofende ao art. 37, II, e § 2º da Constituição
Federal.  Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  fosse
desobrigado de pagar as verbas de natureza trabalhista,  como férias e seu
terço constitucional, além do décimo terceiro salário.

Este  Tribunal  de  Justiça,  em  decisão  do  seu  Desembargador
Presidente Marcos Cavalcanti de Albuquerque, num primeiro momento, negou
seguimento  ao  Recurso  Extremo,  em  razão  da  decisão  proferida  no  RE
705.140/RS (Tema 308).

Opostos Embargos de Declaração, foram estes conhecidos como
Agravo Interno e, em decisão monocrática, exercendo-se o juízo de retratação,
determinou-se  a  remessa dos  autos  à  Relatoria,  para  adoção  de uma das
providências elencadas no art. 543-B, §§ 3º e 4º, do CPC, c/c art. 2º, III, da
Resolução nº 27/2011 deste Tribunal.

Os  autos  vieram-me  conclusos  em  razão  da  Desembargadora

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, a quem estou substituindo, haver
sucedido  o  Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Alquerque  na  Primeira
Câmara Cível, bem como a Dra. Vanda Elisabeth Marinho não mais encontrar-
se com assento neste Tribunal.

Deixo de encaminhar os autos à Procuradoria de Justiça,  para
emissão de novo parecer, por economia processual, e em razão de, nas vezes
em que foi  aquele  órgão instado a manifestar-se nos autos,  absteve-se de
opinar, por não vislumbrar situação ensejadora da manifestação ministerial (fls.
86/90 e 135/139).

Os autos foram remetidos para nova análise do órgão colegiado,
a teor do art. 3º, I, da Resolução nº 27/2011 deste Tribunal.

VOTO

Conforme relatado, os autos foram submetidos à reapreciação da
matéria devolvida a esta Primeira Câmara Cível no recurso apelatório, em face
de  o  aresto  recorrido  encontrar-se  em  dissonância  com  o  entendimento
proclamado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral.

Assim sendo, atento ao teor do inciso II do art. 3º da Resolução nº
27/2011, submeto, novamente, ao órgão fracionário da Primeira Câmara Cível
a análise dos pontos divergentes.

Na exordial,  alega a autora ter sido contratada pelo Estado da
Paraíba, para prestar serviço de professora de informática, em 1º de fevereiro
de 2006, desligando-se em 18 de maio de 2009, anexando os documentos de
fls. 07/11 a demonstrarem o vínculo.

Ao julgar a lide, o Juízo de primeiro grau, determinou que fossem
ressarcidas à autora as seguintes verbas:

salários  retidos  de  janeiro  a  maio  de  2009;  férias
proporcionais  acrescidas de 1/3 constitucional referente a
2009/2010 (2/12 avos) e férias integrais + 1/3 de 2007/2008
e 2008/2009; 13º salários proporcional de 2007 (9/12 avos)
e 2009 (5/12 avos), além do 13º integral do ano de 2008,
todos  os  valores  a  serem  apurados  em  liquidação  de
sentença,  com  juros  legais  e  0,5%  ao  mês  a  partir  da
citação e correção monetária a partir do não pagamento.

Na apreciação da apelação, a juíza convocada Vanda Elisabeth
Marinho deu parcial provimento ao apelo, apenas para modificar os juros de
mora  e  a  correção  monetária,  conforme  os  índices  aplicados  pela  Lei  nº
11.960/09, mantendo os demais termos da sentença.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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A questão  a  ser  reexaminada,  com base  no  entendimento  do
Pretório Excelso, diz respeito às verbas que devem ser pagas à autora, na
qualidade de prestadora de serviço contratada a título precário pelo Estado da
Paraíba, sendo nula, portanto, a contratação.

No acórdão paradigma, examinado sob a sistemática do art. 543-
B do CPC/1973, no qual foram examinados os efeitos trabalhistas decorrentes
de contratação pela Administração Pública de empregado não submetido a
prévia aprovação em Concurso Público, o Pretório Excelso sinetou:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A
TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente
afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de
1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No
que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o
direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso
extraordinário desprovido.1

Do inteiro  teor  do  acórdão,  extrai-se  o  seguinte trecho que bem elucida o
entendimento da Corte Suprema sobre o tema:

E o fundamento dessas decisões reside essencialmente no
§ 2º do artigo 37, que atribui às contratações sem concurso
uma  espécie  de  nulidade  jurídica  qualificada,  cuja
consequência é não só o desfazimento imediato da relação,
como a punição da autoridade que tiver dado causa a elas.
Daí  afirmar-se  que  o  referido  art.  37,  §  2º  impõe  a
ascendência  do  concurso  no  cenário  do  direito  público
brasileiro,  cuja  prevalência  é  garantida  mesmo diante  de
interesses  de  valor  social  considerável,  como  aqueles
protegidos  pelas  verbas  rescisórias  dos  contratos  de
trabalho por tempo indeterminado, consideradas inexigíveis
em  face  da  nulidade  do  pacto  celebrado  contra  a
Constituição.  Ressalva-se  apenas,  como  efeito  jurídico

1 RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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válido, o direito à percepção de salários correspondentes ao
serviço  efetivamente  prestado  e  a  possibilidade  de
recebimento dos valores depositados na conta do Fundo de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  vinculada  ao  nome  do
trabalhador.

Como visto, na espécie, o acórdão da Primeira Câmara, havia
dado parcial  provimento  ao recurso  apelatório,  tão  somente  para  ajustar  a
fixação dos juros e da correção monetária,  mantendo a sentença nos seus
demais termos.

Vê-se, no entanto, de acordo com o citado paradigma do Pretório
Excelso,  que  a  autora  faz  jus  apenas  à  verba  salarial  não  paga,  ou  seja,
salários retidos de janeiro a maio de 2009.

Face ao exposto, exerço o juízo de retratação nestes autos e,
em cumprimento ao disposto no artigo 543-B, § 3º, do CPC/1973, dou parcial
provimento ao apelo, para  excluir  da  condenação as  verbas referentes  a
férias, seus consectários, e décimo terceiro salário, mantendo a condenação
tão somente quanto ao pagamento dos salários retidos entre os meses de
janeiro e maio de 2009.

Em  razão  de,  com  o  presente  julgamento,  ter  o  promovido
decaído em parte mínima, condeno a parte autora nas custas processuais e na
verba  honorária,  está  no valor  de  R$  1.000,00  (um  mil  reais),  que  fica
sobrestado em razão do art. 12 da Lei nº. 1.060/50.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/03

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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